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Recurso 4: - 63.005 - IRPF - EXS: DE 1986

Recorrente: ..: DORIVAL DA SILVA

Recorrido : _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP).

IRPF - Decorr2ncia - A solução da
da ao litígio principal, relativo a-O"
imposto de renda pessoa jurídica, a
plica-se ao litígio decorrente, rel.";
tivo ao imposto de renda pessoa f1.1
sica.

Dado provimento ao recurso.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DORIVAL DA SILVA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado,:

Sal. das S-ssOes (DF), em 18 de julho de 1991..-
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" , AM 4rEr 	- PRESIDENTE

Álli 

C' TIPW ROD" GUE ' 4 UBER	 - RELATOR
400,

AFON è ,S0 FERRIE" Á •E CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 5 4601991 ,
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse- ,

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI- 4,=. ,
RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PI
MENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10825-001.180/89-93

RECURSO N9 :	 63.005

ACORDO P$:	 101-81.825

RECORRENTE:	 DORIVAL DA SILVA

RELATÓRIO

DORIVAL DA SILVA, C.P.F. n 2 012.502.808-32, re

corre da decisão do Senhor Delegado da Receita Federal em Bauru

(SP), que indeferiu parcialmente a impugnação ao auto de infração

de fls. 01.

A exigência e de imposto de renda pessoa físi-

ca no valor equivalente a 5.211,69 BTNF, que mais os acréscimos

legais elevou-se a 9.888,06 BTNF, ate 30-11-89, em virtude da adi

ção à renda líquida declarada do valor correspondente às retira 	

das não escrituradas, apurado através de fiscalização externa de-

senvolvida na empresa SILVA TINTAS LTDA., proporcionalmente à par

ticipação no capital social, tendo como enquadramento legal os ar

tigos 34, II; 20; 645; 676, II e 678, III do RIR/80.

Ciência no próprio auto de infração, em 24-11-89.

Impugnação, tempestiva, às fls. 20/21, discor-

dando da exigência pelas razBes fáticas e jurídicas da impugnação

do processo matriz, ao qual requereu fosse este apensado.

Informação fiscal, fls. 23 verso, opinauk)pela

aplicação ao presente do decidido no processo matriz.

Às fls. 65/82, cópia da decisão de primeira

instância prolatada no processo matriz, julgando parcialmente pro

cedente a exigência relativa ao IRPJ. 1\1,i
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Decisão de primeiro grau, fls. 91/94, julgan

do parcialmente procedente o lançamento, mediante ajuste da exi

gencia ao decido no processo matriz; rateio da materia tributá-

vel proporcionalmente à participação do contribuinte no capital

social da empresa; e agravamento da exigência pela inclusão da

parcela atribuída ao cônjuge em razão do regime de casamento em

comunhão universal de bens.

Determinou-se a reabertura de prazo para no-

va impugnação.

Cientificado em 20-09-90, fls. 96, o contri-

buinte interpôs o apelo de fls. 98/100, em 22-10-90, tomado co-

mo impugnação.

Nova decisão singular, fls. 103/104, julgan-

do procedente o lançamento.

Ciência ao contribuinte em 06-11-90, fls.

106, que, inconformado, interpôs o apelo de fls. 108/110, 	 em

05-12-90, discordando da decisão pelas razões do recurso e	 da

impugnação do processo matriz, que requer sejam levadas em con-

sideração como se aqui estivessem repetidas.
A'

É o relatório.	 114
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Conselhetro CÃNDIDO IO'G1J 	 1JRI, Relato

o recurso g tempestN.0,

A extgancta objeto dee proceaa-o g decox,xente

daquela cons:tituUa no wroces,o 10.825410.1.1,33/8928
recurso protoltzado neste Conselbu P%Qb- u9 98.283 p fot.

ciado por esta Cimaira que lhe deu pxoy¡:mento paca l	 parai
excluir da tributaçâo a parte da extâncta xelatZva ao	 T.RPJ
com reflexo no presente caSo entendendo 4o ter ftcado	 ca-
Balmente comprovadas as rettradas nRo escrtturadas 	 confor

me Ac grdâo n9 1G1=21..713	 p de 1547,94.

Em se tratanto de lansamento decorrentep A	 ao

Luçio dada ao litlgo pri'noi;Tal eatende-re ao decorrente 	 em
razâo da fntma vtucula çâo entre causa e efetto.

'Voto no sentdo de dair provI:mento ao Teouxa,o,

IP/

cAN,	 RODRr	 N'	 RET,A,T01?.
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